
 
 

 
EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 209.887 - PR (2012/0157005-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO ESTADO DO 

PARANÁ - CRO/PR 
ADVOGADO : EVERSON DA SILVA BIAZON E OUTRO(S)
EMBARGADO : WAGNER TOMASONI SCHEMBERG E OUTROS
ADVOGADO : JUAREZ JOSÉ SCHEMBERG 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS 
COMO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E DA 
ECONOMIA PROCESSUAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. OBRIGATORIEDADE DO RECOLHIMENTO DE 
CUSTAS. ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 9289/96. DESERÇÃO.  
TEMA JÁ JULGADO PELA SISTEMÁTICA INSTITUÍDA PELO ART. 
543-C, DO CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ N. 8/2008.
1. Conhece-se dos embargos de declaração como agravo regimental em razão da 
nítida pretensão infringente que deles emerge, prestigiando os princípios da 
fungibilidade e da economia processual.
2. O artigo 4º, parágrafo único, da Lei n. 9.289/96 dispõe, expressamente, que a 
isenção prevista em seu caput "não alcança as entidades fiscalizadoras do 
exercício profissional". Tal dispositivo infraconstitucional é inquestionavelmente 
aplicável in casu, estando, ademais, plenamente vigente, uma vez que a isenção de 
custas judiciais pelos Conselhos de Fiscalização não foi tratada na ADI 1717/STF, 
conforme já ressaltou o próprio Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do AgR na Rcl 6.819/DF (Rel. Min. Cármen Lúcia, DJ 12.08.2010).
3. Não há que se falar, assim, em isenção do ora recorrente, razão por que deserto é 
o recurso especial interposto, tendo em vista que não houve recolhimento do valor 
referente as suas custas. Aplicação, por analogia,  da Súmula 187/STJ ("É deserto o 
recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente 
não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos 
autos.").
4.  A matéria, inclusive, foi submetida e julgada sob o rito do art. 543-C do CPC (Lei 
dos Recursos Repetitivos) pela Primeira Seção, por ocasião do julgamento do 
Recurso Especial n. 1.338.247-RS, da relatoria do Ministro Herman Benjamin, ainda 
pendente de publicação.
5. Embargos de declaração conhecidos como agravo regimental. Agravo regimental 
não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e 
em bloco." 

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 23 de outubro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 209.887 - PR (2012/0157005-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO ESTADO DO 

PARANÁ - CRO/PR 
ADVOGADO : EVERSON DA SILVA BIAZON E OUTRO(S)
EMBARGADO : WAGNER TOMASONI SCHEMBERG E OUTROS
ADVOGADO : JUAREZ JOSÉ SCHEMBERG 

RELATÓRIO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Conselho Regional de Odontologia do 

Estado do Paraná - CRO/PR em face de decisão monocrática de minha relatoria ementada nos 

seguintes termos: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO POR CONSELHO 
DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. OBRIGATORIEDADE DO 
RECOLHIMENTO DO PORTE DE REMESSA E RETORNO. ART. 4º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 9289/96. DESERÇÃO.

Nos aclaratórios, o ora embargante aduz que a decisão recorrida foi omissa ao não se 

manifestar acerca dos seguintes pontos: i)  ofensa ao princípio da especialidade, já que o art. 1º-A 

da Lei 9.494/97 é norma especial e deve prevalecer frente à Lei 9.289/96; e (ii) a Lei 9.289/96 

somente se aplica na Justiça Federal de primeiro e segundo graus, e o recurso interposto se dirige 

ao Superior Tribunal de Justiça, e o porte de remessa e retorno foi recolhido. 

Assevera que deve ser aplicada a Resolução n. 1/2012 do STJ para o caso, a qual 

dispensa o ora embargante do preparo. 

Requer sejam acolhidos os presentes embargos de declaração, para, atribuindo-lhes 

efeitos infringentes, conhecer do recurso especial. 

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS 
COMO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E DA 
ECONOMIA PROCESSUAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. OBRIGATORIEDADE DO RECOLHIMENTO DE 
CUSTAS. ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 9289/96. DESERÇÃO.  
TEMA JÁ JULGADO PELA SISTEMÁTICA INSTITUÍDA PELO ART. 
543-C, DO CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ N. 8/2008.
1. Conhece-se dos embargos de declaração como agravo regimental em razão da 
nítida pretensão infringente que deles emerge, prestigiando os princípios da 
fungibilidade e da economia processual.
2. O artigo 4º, parágrafo único, da Lei n. 9.289/96 dispõe, expressamente, que a 
isenção prevista em seu caput "não alcança as entidades fiscalizadoras do 
exercício profissional". Tal dispositivo infraconstitucional é inquestionavelmente 
aplicável in casu, estando, ademais, plenamente vigente, uma vez que a isenção de 
custas judiciais pelos Conselhos de Fiscalização não foi tratada na ADI 1717/STF, 
conforme já ressaltou o próprio Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do AgR na Rcl 6.819/DF (Rel. Min. Cármen Lúcia, DJ 12.08.2010).
3. Não há que se falar, assim, em isenção do ora recorrente, razão por que deserto é 
o recurso especial interposto, tendo em vista que não houve recolhimento do valor 
referente as suas custas. Aplicação, por analogia,  da Súmula 187/STJ ("É deserto o 
recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente 
não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos 
autos.").
4.  A matéria, inclusive, foi submetida e julgada sob o rito do art. 543-C do CPC (Lei 
dos Recursos Repetitivos) pela Primeira Seção, por ocasião do julgamento do 
Recurso Especial n. 1.338.247-RS, da relatoria do Ministro Herman Benjamin, ainda 
pendente de publicação.
5. Embargos de declaração conhecidos como agravo regimental. Agravo regimental 
não provido.

 

  

VOTO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Inicialmente, conhece-se dos embargos de declaração como agravo regimental em 

razão da nítida pretensão infringente que deles emerge, prestigiando os princípios da fungibilidade 

e da economia processual.

No mais, penso que é caso de manter a decisão agravada. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

Documento: 1189616 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/11/2012 Página  4 de 4



 
 

 
orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

O artigo 4º, parágrafo único, da Lei n. 9.289/96 dispõe, expressamente, que a isenção 

prevista em seu caput "não alcança as entidades fiscalizadoras do exercício profissional".

Tal dispositivo infraconstitucional é inquestionavelmente aplicável in casu, estando, 

ademais, plenamente vigente, uma vez que a isenção de custas judiciais pelos Conselhos de 

Fiscalização não foi tratada na ADI 1717/STF, conforme já ressaltou o próprio Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgR na Rcl 6.819/DF (Rel. Min. Cármen Lúcia, DJ 

12.08.2010), cujo voto da Relatora é enfático:

3. Na espécie vertente, o Reclamante pretende obter a isenção do 
pagamento de custas por ser autarquia, matéria não examinada no julgamento da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade 1.717/DF.

Não há que se falar, assim, em isenção do ora recorrente, razão por que deserto é o 

recurso especial interposto, tendo em vista que não houve recolhimento do valor referente as 

suas custas.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSELHO DE 

FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE PREPARO. 

DESERÇÃO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL NÃO 

ULTRAPASSADO. IMPOSSIBILIDADE DE SOBRESTAMENTO OU 

JULGAMENTO DE MÉRITO.
1. Nos termos do art. 4º, parágrafo único, da Lei n. 9.289/96, as entidades 
fiscalizadoras do exercício profissional não têm direito a isenção do recolhimento 
de custas que beneficia os entes públicos mencionados no caput do referido 
dispositivo legal.
[...]
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 43763/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 
23/11/2011)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. 
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AUSÊNCIA DE PREPARO. DESERÇÃO. RECOLHIMENTO 

OBRIGATÓRIO. ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 9.289/1996.
- A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a isenção de custas 
conferidas aos entes públicos, prevista na Lei n. 9.289/1996, não se estende aos 
conselhos de fiscalização profissional, conforme dispõe o parágrafo único do 
artigo 4º da referida lei.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 21483/RJ, Rel. Ministro 
CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 
20/10/2011)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 

RECOLHIMENTO DAS CUSTAS E DO PORTE DE REMESSA E RETORNO. 

ARTIGO 4º, CAPUT, DA LEI N. 9.289/96. ISENÇÃO NÃO EXTENSIVA 

AOS CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. 

INOVAÇÃO RECURSAL.
1. A ausência da comprovação do preparo conduz à pena de deserção. Súmula n. 
187/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 
isenção de custas, conferida aos entes públicos e prevista no artigo 4º, caput, da 
Lei n. 9.289/96, não se estende aos conselhos de fiscalização profissional.
3. O princípio da reserva de plenário e a inconstitucionalidade de dispositivos 
legais foram aventados somente nas razões do agravo regimental, evidenciando 
inovação, vedada nesta sede recursal.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1381374/RJ, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2011, 
DJe 11/10/2011)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO POR 

CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. OBRIGATORIEDADE 

DO RECOLHIMENTO DO PORTE DE REMESSA E RETORNO. CUSTAS 

ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 9289/96. DESERÇÃO. 

DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA 

DOMINANTE DESTA CORTE SUPERIOR.
1. As entidades fiscalizadoras do exercício profissional, embora possuam 
natureza autárquica, não estão isentas do recolhimento das despesas relativas ao 
preparo, em virtude da previsão do parágrafo único do artigo 4º da Lei n. 
9.289/96, o qual, como norma de caráter especial, prevalece diante do disposto 
no § 1º do artigo 511 do Código de Processo Civil.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1386640/RJ, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/06/2011, DJe 29/06/2011)

Aplica-se, por analogia,  a Súmula 187/STJ, do seguinte teor: "É deserto o recurso 

interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na 

origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos."

Ressalta-se que a matéria, inclusive, foi submetida e julgada sob o rito do art. 543-C do 
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CPC (Lei dos Recursos Repetitivos) pela Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso 

Especial n. 1.338.247-RS, da relatoria do Ministro Herman Benjamin, ainda pendente de 

publicação.

Com essas considerações, voto por CONHECER do embargos de declaração como 

regimental e NEGAR-LHE PROVIMENTO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2012/0157005-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 209.887 / PR

Números Origem:  00214638320094047000  200970000214637  214638320094047000

PAUTA: 23/10/2012 JULGADO: 23/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO ESTADO DO PARANÁ - 
CRO/PR

ADVOGADO : EVERSON DA SILVA BIAZON E OUTRO(S)
AGRAVADO : WAGNER TOMASONI SCHEMBERG E OUTROS
ADVOGADO : JUAREZ JOSÉ SCHEMBERG

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONSELHOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO ESTADO DO PARANÁ - 
CRO/PR

ADVOGADO : EVERSON DA SILVA BIAZON E OUTRO(S)
EMBARGADO : WAGNER TOMASONI SCHEMBERG E OUTROS
ADVOGADO : JUAREZ JOSÉ SCHEMBERG

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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